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Nesta edição Gustavo 
Behr, presidente da 

Casa do Brasil fala-nos 
sobre a “directiva da 

vergolha” e o impacto 
que terá sobre a 

população imigrante. 
PÁG 2

O eurodeputado 
Miguel Portas revela os 
bastidores da realidade 

por detrás de um 
dos mais conhecidos 

festivais de rock da 
Europa. GLOBAL
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IMIGRAÇÃO NA IRLANDA DO ROCK

Francisco Louçã é entrevistado pelo 
economista  Nuno Teles sobre a crise 
fi nanceira internacional, a sua evolução 
e as suas consequências. PÁG 4 a 6
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ENTREVISTA A GUSTAVO BEHR, PRESIDENTE DA CASA DO BRASIL

Por que causou tanto 
escândalo a directiva 
do retorno, a ponto de 
ser logo chamada de 
“directiva da vergonha”?

A directiva causou muito es-
cândalo e muito choque por 
causa de artigos verdadeira-
mente escandalosos. O artigo 
que permite que um imigrante 
não-regularizado na Europa 
possa ser detido por 18 meses. 
As crianças – ao contrário de 
toda a legislação de protecção 
de crianças – podem ser deti-
das e expulsas. Mas mais do 
que isso tudo, existe um sinal 
que a Europa está dando para 
os seus imigrantes. 

É que eles estão na Europa, 
trabalhando, ajudam os paí-
ses europeus nas questões de 
demografi a - porque a Euro-
pa está perdendo população 
-, promovem a intercultural-
diade; mas a Europa não os 
reconhece, e diz que a forma 
de resolver os problema dos 
imigrantes não-regularizados 
não é integrá-los, não é reco-
nhecer o seu contributo, mas 
sim afastá-los expulsá-los.

Isto é, em vez de uma 
directiva de retorno, devia 
haver uma directiva de 
integração...

Isso mesmo, os países de-
viam era pensar como regula-
rizar essas pessoas. Há tantos 
estudos que mostram que a 
Europa precisa de imigrantes, 
que o que se devia ponderar 
era integrar essas pessoas, tra-
zê-las para a sociedade e tirá-
las da clandestinidade, em vez 
de expulsá-las.

Ainda por cima, estamos no 
Ano Europeu do Diálogo In-
tercultural, e o que se pensava 
era que neste ano se falasse 
dessas questões da integração, 
das questões da igualdade, da 
participação dos imigrantes na 
sociedade. E não centrar o de-
bate da imigração nas questões 
da expulsão, do afastamento. 

Agora, ainda por cima, vem 
aí o chamado Pacto da Imigra-
ção – a França, um país que 
tem sido muito restritivo nos 
últimos tempos, quer centrar 
o debate da Presidência fran-
cesa da UE na imigração e, 
com essa directiva, os piores 
cenários são possíveis para a 
Europa.

Mas o governo português 
argumenta que os 
imigrantes não devem 
preocupar-se, porque a 
legislação portuguesa 
é mais benéfica que a 

directiva, e portanto ela 
não vai ser aplicada em 
Portugal. Faz sentido dizer 
isto?

O governo, perante uma di-
rectiva, pode-se comprometer 
no máximo até o fi m dos seu 
mandato. Mas essa directiva 
escancara a porta para que 
qualquer governo português 
seguinte aplique os 18 meses 
de detenção. As leis comuni-
tárias são para levar a sério. 
A partir do momento em que 
existe um determinado nível 
estabelecido na directiva, a 
tendência das legislações na-
cionais é sempre para acom-
panhar o que lá está determi-
nado. 

Existe algum cálculo 
de quantos imigrantes 
irregulares existem na 
Europa?

É sempre muito difícil con-
tabilizar a clandestinidade. 
Fala-se em oito milhões de 
imigrantes irregulares que essa 
directiva pode afectar.

Mas é impensável os 
governos europeus 
expulsarem oito milhões 
de pessoas... Além da 
expulsão, os governos 
europeus dão alguma 
alternativa a essas 

pessoas? Se não se dá 
alternativa, a mensagem 
que se está a passar 
é que essas pessoas 
devem manter-se na 
clandestinidade...

É. Em primeiro lugar, os pa-
íses europeus não conseguem 
expulsar todos esses imigran-
tes. Mas o grande efeito da 
directiva acaba por ser mui-
to perverso: as pessoas fi cam 
subjugadas pelo medo, com 
aquela sensação de que po-
dem ser expulsas a qualquer 
momento... e isso faz com que 
procurem menos os seus direi-
tos, e que estejam mais vulne-
ráveis à exploração a todos os 
níveis, e fundamentalmente à 
exploração do trabalho. Mais 
do que isso, acaba por fazer 
com que os estados europeus, 
perante uma directiva tão gra-
vosa para os imigrantes, se 
sintam menos à vontade para 
regularizar os que estão nos 
seus países, se sintam menos 
à vontade para ter políticas 
de integração. Porque o sinal 
dado pelo Parlamento Europeu 
e pelo Conselho de Ministros a 
27 foi o de dizer que um imi-
grante não-regularizado fi que 
detido por 18 meses. Avança-
se com uma grande chave para 
resolver o problema da imigra-

ção não-regularizada: expulsar 
as pessoas da Europa e não 
integrá-las.

Os defensores da directiva 
dizem que querem 
combater a imigração 
ilegal, as mafias, o tráfico 
de seres humanos e 
favorecer a imigração 
legal. Eu pergunto-lhe, 
como presidente da Casa 
do Brasil de Lisboa: é fácil 
um brasileiro vir para 
Portugal já com a sua 
imigração regularizada?

Não, é muito difícil. O pro-
cesso é bastante burocrático. 
E quando os processos são 
muito burocráticos, quando 
são muitos os obstáculos, as 
pessoas vêm como turistas e 
há um mercado que necessita 
delas e as convida para fi ca-
rem trabalhando e fazendo a 
sua vida em Portugal. Não são 
só as pessoas que decidem, 
são também os mercados de 
trabalho dos países europeus 
que precisam delas. Come-
çam a trabalhar, e é então que 
fi cam irregulares, ao fi m de 
quatro meses, expirado o seu 
visto de turista.

Quem defende que a imi-
gração não-regularizada se 
combate com a expulsão diz: 

“O SINAL QUE A EUROPA DÁ AOS 
IMIGRANTES É A PRISÃO E A EXPULSÃO”
Nesta entrevista ao Esquerda, o presidente da mais representativa associação de imigrantes 

brasileiros observa que no Ano Europeu do Diálogo Intercultural, em vez de a Europa discutir como 

integrar os imigrantes, o que debate é o afastamento e a expulsão. Por isso, a directiva do retorno 

é verdadeiramente a “directiva da vergonha”.  TEXTO DE CARLOS SANTOS
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
DUAS COISAS BOAS NO MEIO 

DE MUITAS MALDADES

A SESSÃO LEGISLATIVA parlamentar, que acaba de 
terminar, aprovou dois projectos de lei positivos.
Por proposta do Bloco de Esquerda, foi aprovado por 
unanimidade de toda a câmara um projecto de lei 
que permite que os doentes sejam acompanhados 
por um familiar ou um amigo nas urgências do Ser-
viço Nacional de Saúde. Uma medida que ajuda os 
doentes em momentos normalmente muito difíceis e 
que simultaneamente pode permitir que os serviços 
sejam mais humanizados e efi cazes. E foi aprovada 
por unanimidade... É uma pequena medida, mas me-
rece realce depois de tantos problemas e cortes la-
mentáveis num serviço público essencial, o SNS.
Também foi aprovado (por PS, PCP e Bloco) um pro-
jecto de lei que altera o regime jurídico do divórcio. 
Termina fi nalmente o conceito de culpa no divórcio, 
de facto um resquício da indissolubilidade do casa-
mento, que para acabar requeria um culpado ou uma 
culpada. Esta medida ajuda também a limitar os ca-
sos de divórcio litigioso. Foi também reduzido o prazo 
de separação para pedir o divórcio, de três para um 
ano. Se ainda não se deu o passo importante de pos-
sibilitar o divórcio a pedido de um dos cônjuges (e só 
há casamento com dois sins e não só com um), a ver-
dade é que se conseguiu combater mais uma vez o 
conservadorismo e dar um passo certo no avanço so-
cial. Este passo positivo só foi possível porque o Bloco 
de Esquerda teve a iniciativa, derrotada na anterior 
sessão legislativa pela maioria do PS, soube insistir 
nela nesta sessão e acompanhar o debate, com pro-
postas, depois do PS ter mudado de posição e se ter 
aproximado timidamente da proposta do BE. 
São duas coisas boas nesta sessão legislativa parla-
mentar, e não quero com isto dizer que foram as úni-
cas. Lamentável mesmo é que tenham sido duas coi-
sas boas no meio de muitas maldades impostas pelo 
governo e pela maioria parlamentar do PS.
As últimas semanas de trabalhos parlamentares fo-
ram mesmo o exemplo acabado deste traço negati-
vo. Em muito poucos dias, antes do fi m do prazo da 
discussão pública e em maratonas pela madrugada, a 
maioria PS impôs o debate e aprovação do novo regi-
me de contrato de trabalho e do estatuto disciplinar 
dos funcionários públicos.Impôs a aprovação de um 
regime contra os funcionários públicos, antecipan-
do o que pretende com as alterações ao código de 
trabalho. O governo chegou mesmo a querer impor, 
no mesmo curtíssimo prazo, o debate e alteração do 
novo código de trabalho, mas foi obrigado a recuar, 
por manifesta inviabilidade.
Num momento em que o governador do Banco de 
Portugal apresentou no parlamento as suas previsões 
de menos crescimento e mais infl ação, o governo está 
cheio de pressa para aprovar o novo código Vieira da 
Silva, uma inversão total da posição que o PS tinha 
quando era oposição e um agravamento drástico das 
condições de quem trabalha.
Em Setembro/Outubro será a discussão principal e aí 
não será possível arrancar grande coisa do parlamen-
to, será mesmo necessário acumular força e oposição 
na rua.

“estamos combatendo a imi-
gração irregular”. Mas com-
bater a imigração irregular 
também seria permitir que es-
ses trabalhadores regularizem 
a sua situação com facilidade. 
Combater a imigração irregu-
lar também deveria ser feito 
promovendo uma maior faci-
lidade de obtenção de vistos 
nos países de origem.

Aqui em Portugal, 
desde 2003 que não 
era possível que um 
imigrante que estivesse 
a viver e trabalhar 
em Portugal sem 
documentos conseguisse 
regularizar a sua situação. 

Actualmente, existe uma 
pequena possibilidade, 
com o artigo 88 2º da 
nova Lei de Imigração. 
Qual o balanço que fazem 
disso?

Pelos dados do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, hou-
ve 40 mil candidatos à regula-
rização e pouco mais de 6 mil 
que já conseguiram as suas 
autorizações de residência. O 
que me parece que é pouco. 
Já passaram sete meses desde 
que se iniciou o processo e 
ainda existe a maioria por re-
gularizar. Um sinal de Portu-
gal de que não pretende em-
barcar no espírito da directiva 
da vergonha, nesse espírito 

repressivo e securitário, seria 
tratar esses processos com ra-
pidez e regularizar essas 40 
mil pessoas o mais depressa 
possível. 

Até porque todas essas 
pessoas, para poderem 
se inscrever no processo, 
tinham de ter um 
contrato de trabalho...

Sim, contrato de trabalho, 
inscrição e número na Segu-
rança Social, impostos pagos... 
As pessoas já estão integradas 
no mercado de trabalho. Já es-
tão, junto com os trabalhado-
res portugueses e trabalhado-
res estrangeiros regularizados 
exercendo a sua actividade.

“ODIOSA 
PERSEGUIÇÃO”
A directiva de retorno provocou uma onda 
de indignação em todo o continente latino-
americano. Eis o que disseram alguns dos 
presidentes e ministros dos países do con-
tinente.

“No outro lado do oceano, desencadeia-se 
odiosa perseguição aos latino-americanos, 
muitas vezes cercada de conteúdos racis-
tas”.
Presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva.

“O que eles usam é o mesmo termo que 
se usou para terroristas na época do IRA, 
quando até crianças eram detidas.”
Celso Amorim, ministro dos negócios Estrangeiros 
do Brasil.
“Os nossos países foram muito generosos 
com os europeus no passado e agora não 
é justo que a nossa gente receba esse trata-

mento discriminatório. Devemos pedir um 
tratamento justo para os nossos imigrantes”.
Presidente do Chile, Michelle Bachelet.

“A Argentina foi um país receptor de imig-
ração, quando a fome matava na Europa e 
levou que milhares chegassem aqui”, 
Presidente da Argentina, Cristina Kirchner.

“O petróleo venezuelano não devia ir para 
esses países que aplicarem a directiva da 
vergonha”.
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez.

“Fazer dos migrantes, sejam documentados 
ou não, os bodes expiatórios dos problemas 
globais não é nenhuma solução. Não cor-
responde a nenhuma realidade. Os proble-
mas de coesão social de que sofre a Europa 
não são culpa dos migrantes, mas sim o 
resultado do modelo de desenvolvimento 
imposto pelo Norte, que destrói o planeta e 
desmembra as sociedades dos homens.” 
Presidente da Bolívia, Evo Morales

MANIFESTAÇÃO EM LISBOA CONTRA “A DIRECTIVA DA VERGONHA”
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Nuno Teles (NT): Como 
é que uma crise de um 
sector muito particular do 
mercado de crédito norte-
americano pode provocar 
uma crise mundial desta 
gravidade, que se prolonga 
há mais de um ano.

Francisco Louçã (FL): Talvez 
ainda não se saiba tudo na res-
posta a essa pergunta, porque 
os fundamentos da crise só fo-
ram revelados parcialmente e é 
provável, e esse é o efeito de ar-
rastamento da crise, que a des-
valorização dos activos de em-
presas, que constituíram fundos 
a partir de acções ou derivados 
baseados na bolha imobiliária 
ou outros produtos especulati-
vos deste tipo, venha a revelar 

no futuro tragédias fi nanceiras 
ainda mais graves. 

Quando olhamos para trás o 
grande problema é saber por-
que é que desde 95/97 a eco-
nomia norte-americana foi pu-
xada por bolhas especulativas 
sucessivas. Na verdade foram 
pelo menos duas bolhas so-
brepostas, a do mercado imo-
biliário e a relacionada com as 
indústrias de tecnologias e de 
comunicações. 

A diferença entre a dinâmi-
ca especulativa dos mercados 
fi nanceiros e o crescimento 
real das economias não pode 
ser mantida em rotas divergen-
tes durante muito tempo. E isto 
levou a que houvessem muitos 
capitais, que não tinham e pro-

curavam uma rentabilidade a 
curto prazo muito elevada, só 
pudessem encontrá-la ou em 
mercados especulativos, como 
o imobiliário, ou naqueles em 
que existia a expectativa de ta-
xas de lucro importantes, como 
era o caso das grandes empre-
sas de telecomunicações de 
internet e de informática. Isso 
levou a um grande fl uxo de 
capitais para esses sectores, o 
que acentuou a bolha especu-
lativa, e houve um bocado um 
processo tipo Dona Branca: 
quanto mais crescia o fl uxo de 
capitais, maior era a procura 
das acções, maior a sua valori-
zação, mais atraía capitais que 
estavam ociosos. Em certa me-
dida temos aqui um princípio 

de catástrofe na fi nanciarização 
do capitalismo mundial.

NT: Assistimos a um 
conjunto de crises 
financeiras de há vinte 
anos a esta parte. Mas 
nunca assistimos a uma 
crise financeira desta 
gravidade no centro da 
economia global, nos 
Estados Unidos. O que 
podemos antever desta 
crise nos EUA e quais 
as suas consequências 
no resto da economia 
mundial? 

FL: Há muitas consequências 
desta crise e ela vai-se arrastan-
do ao longo do tempo, porque 
as suas consequências não es-

tão completamente absorvidas. 
A ONU fazia há pouco tempo 
um cálculo de que poderia ter 
afectado 2% do produto mun-
dial, mas na verdade não se 
sabe ainda. Porque não se sabe 
qual é a dimensão dos activos 
patrimoniais de empresas, que 
pode vir a ser posto em causa 
por efeitos de desagregação su-
cessivos. Neste momento esta 
crise já é mais grave do que a 
crise fi nanceira de 2000/2001, 
e provavelmente do que a de 
97. 

Comparar com os outros pro-
cessos em que houve simulta-
neamente um efeito de dominó 
sobre o emprego ainda é rela-
tivamente cedo. Mas os efeitos 
na economia real serão graves, 

“OS QUE MAIS APREGOAM 
RIGOR ORÇAMENTAL, SÃO OS MAIORES 
RESPONSÁVEIS PELA CRISE ORÇAMENTAL 
QUE VAMOS VIVER”
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Neste número do jornal Esquerda, Francisco Louçã responde a perguntas do economista Nuno 

Teles sobre a crise nacional e internacional. Ao longo desta entrevista são abordadas a crise fi -

nanceira, com origem nos Estados Unidos e propagação a nível mundial, as suas consequências 

na economia europeia e nacional e também a política económica do governo português.  
ENTREVISTA DE NUNO TELES. FOTOS DE NINO ALVES

ENTREVISTA COM FRANCISCO LOUÇÃ



há empresas que vão falir, o de-
semprego aumenta por causa 
disso, portanto as consequên-
cias são muito grandes. 

Por outro lado, os Estado 
Unidos respondem a esta crise 
numa situação difícil, porque 
a política ofi cial americana 
tem sido manter a taxa de juro 
muito baixa para poder impul-
sionar a economia e almofadar 
os efeitos recessivos que estas 
crises têm. Mas a taxa de juro 
muito baixa tem também um 
efeito que é levar os capitais a 
não procurarem aplicações de 
longo prazo na banca, mas jo-
garem na bolsa, portanto acen-
tua o efeito. O Greenspan e os 
outros depois dele acentuaram 
o recurso à bolsa como o centro 
do mercado fi nanceiro, mas isto 
também tem uma consequên-
cia, tendo juros relativamente 
baixos, a não ser que a bolsa 
prometa grandes remunerações 
de capital, o fl uxo de capitais 
para os Estados Unidos pode 
ser prejudicado porque a taxa 
de juro nos EUA é de 2%, mas 
na Europa é de 5% ou mais em 
algumas aplicações. Os Estados 
Unidos precisam de capital, é 
um país esfomeado de capital, 
tem que manter esse fl uxo per-
manente e esta crise cria uma 
contradição que é nova, se a 
confi ança na bolsa vier a ser 
posta em causa.

NT: Observamos nesta 
crise, pela primeira vez 
em muito tempo, que os 
países mais desenvolvidos, 
como a Inglaterra e agora 
os EUA, nacionalizaram 
bancos e houve uma 
intervenção clara do 
Estado nos mercados 
financeiros. Isto pode 
indiciar uma reversão 
de todo o movimento 
de financiarização da 
economia a que vimos 
assistindo nos últimos 
20 anos? Qual é o tipo 
de intervenção pública 
que necessitamos para 
disciplinar os mercados 
financeiros?

FL: Creio que ainda é cedo 
para dizer, e seria talvez um 
pouco especulativo, que os li-
berais mais duros se tornaram 
de repente proteccionistas, ca-
pazes de nacionalizar os ban-
cos. No entanto foi assim que 
aconteceu na Inglaterra, com 
um governo tão liberal como 
o de Gordon Brown, e é assim 
que acontece nos Estados Uni-
dos com George Bush. 

Trata-se sobretudo de inter-
venções de desespero para 
evitar que a desconfi ança no 
mercado tenha um efeito que 

vá cavalgando sobre outras so-
ciedades. Creio que se trata de 
pagar o custo, de nacionalizar 
as dívidas para dar confi ança ao 
mercado, para que ele continue 
a funcionar com esta espiral de 
atracção de capitais. 

Uma política pública alter-
nativa tem que começar por 
questionar o predomínio das 
orientações liberais. A defesa 
do pleno emprego e políticas de 
fi nanciamento de necessidades 
públicas exigem um corte com 
estas economias liberais e uma 
medida fundamental, que é in-
dispensável do ponto de vista 
da política mundial, o controlo 
dos movimentos de capitais. 

É preciso um controlo do 
movimento de capitais, como a 
taxa Tobin pretendia quanto aos 
movimentos sobre operações 
cambiais, mas hoje é necessária 
alguma coisa muito mais geral 
do que isso. É preciso não só re-
gular, mas regular controlando 
o movimento especulativo de 
capitais, para que se possa ter 
uma estratégia de convergência 
internacional sobre princípios 
fundamentais de saneamento 
do sistema fi nanceiro. 

O sistema fi nanceiro só será 
salvo com uma fortíssima des-
valorização dos capitais es-
peculativos e isso faz-se his-
toricamente de muitas formas 
diferentes. A mais trágica de 
todas é a guerra. Os grandes 
episódios históricos, a primeira 
guerra, a segunda, representa-
ram exactamente isso, confl ito 
imperialista com a desvaloriza-
ção de capitais. Outra forma é 
a infl ação ou a hiper-infl ação, 
que é terrível do ponto de vis-
ta da vida social para os mais 
pobres, sobretudo quando há o 
risco de ser estagfl ação, infl a-
ção mais estagnação, desem-
prego com infl ação. 

NT: Esta crise internacional 
chega a Portugal num 
momento em que 
atravessamos quase sete 
anos de um crescimento 
medíocre, aumento de 
desemprego, estagnação 
salarial. Assistimos a 
um ajustamento muito 
assimétrico, a uma 
austeridade permanente 
em que o peso da crise é 
distribuído de forma muito 
desigual na sociedade 
portuguesa. Até que ponto 
é que os trabalhadores 
podem aguentar a crise 
que aí vem?

FL: Bem isso é sobretudo 
uma questão política. Portugal 
é um país que tem um pro-
cesso de modernização muito 
rápido com a criação de uma 

polarização social muito forte. 
A acumulação privada da ri-
queza aumentou de uma forma 
extraordinária, aliás por peque-
nas operações que mudam por 
completo a confi guração da 
burguesia portuguesa. A venda 
de 23% da GALP a Américo 
Amorim mais os 10% que ele 
comprou depois, o facto de ter 
passado de um ano para o outro 
a ter 33% da GALP, permitiu-
lhe passar a ser o homem mais 
rico de Portugal, e acumular só 
com isso, num ano, uma mais 
valia da ordem dos dois mil mi-
lhões de euros. O Governo tem 
permitido e favorecido estes 
grandes processos de acumula-
ção de capital que são rentistas, 
porque nestas operações têm 
grande benefício porque são 
monopólios, em serviços pú-
blicos ou em sectores estratégi-
cos, e têm uma vantagem sem 
nenhuma concorrência, sem 

nenhum risco, o que acentua a 
ideia de que a burguesia por-
tuguesa, tem uma história de 
enorme dependência do Esta-
do e de enorme incapacidade 
de actuação social, de trans-
formação, de inovação. 

O capitalismo português 
será sempre um capitalismo 
mediocremente desenvol-
vido, rentista, explorador, 
baseado na pressão dos salá-
rios e a única pergunta é que 
projecto político alternativo é 
que os trabalhadores podem 
representar, como é que um 
projecto socialista pode con-
frontar esta dominação e esta 
forma de exploração, porque 
não existe possibilidade de 
desenvolvimento social, de 
redistribuição de riqueza, de 
melhoria das condições de 
vida, a não ser pela força, pela 
pressão e pela capacidade de 
um projecto anti-capitalista e 

socialista. Esse é o desafi o po-
lítico aos trabalhadores portu-
gueses, a todos os que querem 
responder a esta crise.

NT: Parece-me 
particularmente grave a 
forma como a ofensiva se 
desloca para os serviços 
públicos. Portugal 
está amarrado a uma 
determinada direcção 
como por exemplo os 
acordos de parceria 
público-privado que se 
anunciam nos novos 
investimentos públicos? 
Estamos condenados a 
esse modelo num futuro 
próximo?

FL: Isso também depende da 
política.

Tanto o PS como o PSD estão 
inteiramente de acordo com 
esse modelo e qualquer gover-
no que se baseie nestes parti-
dos defenderá sempre uma es-
tratégia nesse sentido. Porque 
são compromissos sociais e 
económicos fortíssimos.

Veja-se o caso da Lusopon-
te. A Lusoponte é uma parceria 
entre as grandes empresas de 
construção, construiu a ponte 
Vasco da Gama e como com-
pensação foram-lhe dadas van-
tagens extraordinárias, como a 
exploração de uma ponte em 
que eles não tinham gasto um 
cêntimo, a ponte 25 de Abril. 
A ponte 25 de Abril aos preços 
da altura, claro que há uma 
grande diferença nos anos, 
passaram 40 anos, é paga cada 
dois meses pelas portagens, é 
paga seis vezes por ano. E, esta 
empresa está a receber um be-
nefício extraordinário que não 
decorre sequer da parceria pú-
blico-privado. É simplesmente 
uma vantagem rentista e é o 
que acontece com as águas, 
com a saúde, porventura com 
a educação, com a REN (a rede 
de distribuição de energia) e 
com a distribuição dos pro-
dutos petrolíferos. Em todos 
esses sectores fundamentais, 
criam-se grupos nacionais, ou 
reforçam-se, que não cons-
troem nenhuma capacidade 
produtiva porque se trata ex-
clusivamente da exploração 
de serviços ou de utilidades 
públicas e nunca da criação de 
patentes, de conhecimento, de 
capacidade produtiva. Portugal 
nunca teve uma Nokia... A So-
nae o melhor que faz é centros 
comerciais. As operações de 
internacionalização são redes 
de supermercados que produ-
zem resultados comerciais ou 
fi nanceiros, mas nunca valor 
acrescentado signifi cativo.
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O sistema fi nanceiro só será 

salvo com uma fortíssima 

desvalorização dos capitais 

especulativos e isso faz-se 

historicamente de muitas 

formas diferentes. A mais 

trágica de todas é a guerra.
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NT: Uma pergunta, que 
tem muito a ver com 
uma das desculpas do 
governo... Está tudo muito 
enquadrado no pacto 
de crescimento e na luta 
contra o défice, é uma 
fatalidade?

FL: Os governos europeus, o 
português entre eles, criaram 
uma ideologia da irresponsa-
bilidade, que aliás é uma parte 
da ideologia da globalização. 
Uma das grandes vantagens 
da globalização é permitir aos 
governos dizerem que a culpa 
nunca é sua. Dizem que têm 
que ter uma determinada políti-
ca orçamental, porque ela lhes é 
imposta e não há escolhas, não 
há margem de liberdade.

No entanto, mesmo do ponto 
de vista desses critérios, a políti-
ca das parcerias público-privado 
é um disparate. Porque ela signi-
fi ca um gasto orçamental muito 
acrescido no futuro. É toda a di-
ferença entre fazer um aeropor-
to e pagar o capital necessário 
para a obra a 2%, que é o que 
se paga se for divida pública, 

ou pagá-lo a 15% ou mais no 
recurso ao capital privado. As 
parcerias público-privado signi-
fi cam um aumento de impostos 
no futuro. Aliás a conta é fácil 
de fazer. Nas obras que estão 
anunciadas signifi ca 2.000 eu-
ros por cada contribuinte, que 
vamos ter que pagar só para fi -
nanciar os juros e os benefícios 
de capital, porque foi escolhido 
capital privado e não uma des-
pesa pública que é mais barata. 

Elas só são assim porque sig-
nifi ca que há uns consórcios 
que vão ter uma garantia, 75 
anos nas barragens, 75 anos 
quando vierem a ter a explo-
ração das estradas de Portugal 
ou 30 anos ou 35 nos hospitais, 
prazos longuíssimos de rentabi-
lização de capital, que os torna 
imunes a qualquer necessidade 
de concorrência, são aplica-
ções. E por isso é que a burgue-
sia portuguesa precisa tanto do 
Estado porque o Estado lhe dá 
esta garantia. Veja-se bem que 
o PSD contesta obras publicas, 
que aliás já aprovou no passa-

do e que o PS agora está a fazer, 
mas nunca contestará a privati-
zação da ANA, dos aeroportos, 
nunca contestará o facto destas 
obras serem entregues à gestão 
privada. Pelo contrário estão-
nos a dizer mais, que devia ser 
o modelo para todos os hospi-
tais, devia ser o modelo para 
as estradas, devia ser o modelo 
em geral nos serviços públicos. 
Até chegaram a vender créditos 
fi scais ao maior banco mun-
dial, que é o Citygroup, como 
fez Manuela Ferreira Leite. Em 
todos estes casos há um grande 
acordo nesta política anti-orça-
mental, de buraco orçamental. 
Os que mais apregoam o rigor 
orçamental são os maiores res-
ponsáveis pela crise orçamen-
tal que vamos viver, já não num 
ano ou dois mas durante uma 
geração ou em alguns casos em 
duas gerações.

Entrevista completa em vídeo em 
www.esquerda.ne

 s* Nuno Teles, economista, co-au-
tor do blogue Ladrões de Bicicletas 
(ladroesdebicicletas.blogspot.com)

É toda a diferença entre fazer 
um aeroporto e pagar o capital 
necessário para a obra a 2%, 
que é o que se paga se for 
divida pública, ou pagá-lo a 
15% ou mais no recurso ao 
capital privado. 
As parcerias público-privado 
signifi cam um aumento 
de impostos no futuro.
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CAMPANHA PELO “NÃO” AO TRATADO DE LISBOA, NA IRLANDA, FRANÇA E HOLANDA.

Para Sarkozy, actual presi-
dente em exercício da União, 
a conclusão é outra: os irlan-
deses devem “revotar”. De-
vem, aliás, “revotar”, até que 
digam “Sim”. Já Cavaco Silva 
tem uma opinião original so-
bre o assunto: não devem é 
existir mais referendos sobre 
estes assuntos. Salvo na Irlan-
da…

Daria para rir, se não fosse 
de chorar. Quando os fran-
ceses votaram Não, Sarkozy 
exigiu um Tratado, “simplifi -
cado”. Saiu o de Lisboa, fi -

lho do predecessor, mas com 
mais 8.500 palavras. O direi-
to dos franceses não se aplica 
aos irlandeses, que são me-
nos e esquisitos, mesmo que 
tal desenhe uma Europa de 
“fi lhos e enteados”.

Nem sempre o Sol é bom 
conselheiro. Por vezes, tolda 
ainda mais os espíritos que o 
absorvem. Obcecados com 
o acordo a que chegaram, os 
primeiros-ministros dos 27 
não param um minuto para 
refl ectir nas consequências 
do seu próprio autoritarismo. 

Eles estão a entregar nas mãos 
das direitas radicais de Leste 
o argumento da democracia. 
Quando o proto-fascista que 
preside à Polónia se recusa a 
assinar um texto que morreu, 
ele marca mais ou menos 
pontos no seu país; quan-
do o seu homólogo checo, 
Vaclav Klaus, se pronuncia 
contra a ratifi cação, pode, ou 
não, estar sintonizado com 
a maioria das opiniões dos 
seus concidadãos – mas um 
e outro estão a transferir para 
os nacionalismos europeus a 

bandeira que devia ser a dos 
democratas por toda a Euro-
pa. A eurocracia que temos é 
a primeira responsável pelo 
descrédito da União entre os 
europeus. É a cegueira dos 
de cima que está a liquidar 
a ideia de Europa entre os de 
baixo.  

Com o meu grupo, o GUE/
NGL, afi rmei que os irlan-
deses votaram por quantos 
foram impedidos de o fazer. 
Forçar os irlandeses à repeti-
ção é um golpe fatal na Eu-
ropa e na ideia que temos da 

democracia e da igualdade 

nas relações entre Estados 

na União. Pode ser que ain-

da reste uma lasca de medo 

entre os irresponsáveis, algo 

que só em Outubro sabere-

mos. Mas é pouco provável. 

Esta gente não hesitou um 

segundo quando decidiu en-

cerrar o primeiro semestre 

de 2008 com a aprovação de 

uma directiva sobre os imi-

grantes, que é uma vergonha. 

Porque a vergonha é algo que 

há muito perderam.

Cinco povos foram chamados a pronunciar-se sobre o Tratado Constitucional ou sobre a sua second life e, destes, três 
disseram Não. Bastaria um para o chumbar. Foram três. Três contra dois. Mais referendos houvesse e mais tampas se se-
guiriam. À luz das regras que existem, a conclusão só pode ser uma: é preciso começar de novo. TEXTO DE MIGUEL PORTAS*
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Ofi cialmente, as funções dos 
centros são a identifi cação, o 
acolhimento e alojamento dos 
candidatos à entrada nos países 
da UE durante a fase de trata-
mento dos seus processos até 
à aceitação ou expulsão. Na 
realidade, funcionam como 
centros de detenção ou verda-
deiras prisões. São, em muitos 
casos, espaços onde os direitos 
dos detidos são suspensos de 
facto (embora não de jure) e o 
acesso das organizações de so-
lidariedade da sociedade civil é 
severamente limitado.

Em alguns centros, quando 

é decidida a deportação, os 
detidos passam para as células 
de isolamento, a fi m de evitar 
todo o contacto com terceiros 
e eventuais reacções à decisão. 
É o corredor dos condenados 
à “pena máxima”, num registo 
que reproduz o que há de mais 
tenebroso nos sistemas penais 
mais severos e desumanos. 

O grupo GUE/NGL tem de-
nunciado a desumanidade da 
detenção dos migrantes e a 
violação persistente dos direi-
tos humanos que se verifi ca nos 
centros de detenção na Europa. 

O Parlamento Europeu manifes-
tou em diversas ocasiões a sua 
preocupação. Em duas resolu-
ções sobre os centros de de-
tenção em Lampedusa e Malta, 
o Parlamento salientou a ne-
cessidade de a Europa abrir os 
seus canais de imigração legal, 
bem como de defi nir os direitos 
fundamentais dos imigrantes e 
requerentes de asilo em toda a 
União Europeia, e lamentou as 
condições de vida inaceitáveis 
dos migrantes e requerentes de 
asilo nos centros.

*E

O QUE ELES CHAMAM
“CENTROS ESPECIALIZADOS”
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CENTRO DE DETENÇÃO “127”, JUNTO AO AEROPORTO DE 
BRUXELAS. A LIBERDADE ESTÁ DO OUTRO LADO DA REDE.

A GUARDA QUE DÁ AS “BOAS-VINDAS” NO CENTRO 
DE BIAŁA PODLASKA, NA POLÓNIA.

CORREDOR DAS CÉLULAS DE ISOLAMENTO 
DOS CONDENADOS À DEPORTAÇÃO DO 
CENTRO DE “RECEPÇÃO” DE OAKINGTON
NO REINO UNIDO 

CORREDOR DE ISOLAMENTO NO CENTRO 
DE BIAŁA PODLASKA, NA POLÓNIA

CENTRO DE DETENÇÃO DE SAFI, EM MALTA. AUTÊNTICAS JAULAS PARA SERES HUMANOS. 

Nos 27 Estados-membros da UE exis-
tem cerca de 190 centros de deten-
ção. Os países candidatos à adesão e 
aqueles que estão incluídos na politi-
ca de vizinhança têm também cons-
truído os seus próprios centros para 
se integrarem melhor nas políticas da 
União. TEXTO DE RENATO SOEIRO
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Imigrantes a dormir em cavalariças, trabalhando 12 horas por dia a 4,48 libras por hora e com 30 minutos de descanso para 

uma sanduíche mal-amanhada. Este o outro lado da realidade por detrás de um dos mais conhecidos festivais de rock da  

Europa.  Acompanhei Sónia Mendes, a portuguesa que teve a coragem de denunciar a situação, de regresso ao local 

do evento. TEXTO DE MIGUEL PORTAS*.

É bem provável que Amy Winehouse ou Cat Power nem so-

nhem que por detrás dos seus camarins de cinco estrelas, 

em cubículos de cimento, estejam a repousar os homens 

e mulheres que acabaram de lhes limpar o quarto. Muito 

menos suspeitarão que quem lhes trata do conforto traba-

lhe em turnos contínuos de 12 horas, com 30 minutos de 

intervalo não pagos, quanto basta para uma sanduíche mal 

amanhada…

Na primeira noite, foram 
25 mil. Mas com as previs-
tas actuações de Amy Wi-
nehouse, dos eternos REM 
ou de Cat Power, sexta-feira 
prometia rebentar pelas cos-
turas. Apesar do tempo irlan-
dês - ventoso, enevoado e, 
aqui e ali, chuvoso - desde 
as 8 da manhã, centenas e 
centenas de jovens afl uíam 
ininterruptamente ao recinto, 
de tenda às costas, galochas 
nos pés e caixas de Budwei-
ser nos braços. Eis-nos em 
Punchestown Racecourse, 
um hipódromo vizinho de 
Naas, uma pequena cidade 
a 50 quilómetros de Dublin. 
É aí que anualmente se orga-
niza o maior festival de rock 
da ilha, num vasto relvado 
que a chuva, os carros, as 
tendas e os jovens, deixarão 
irreconhecível quando as 
músicas e as luzes se apaga-
rem. É nessa altura que ver-
dadeiramente entram em ac-
ção os serviços de limpeza 
do recinto. Durante os dias 
de festival, eles garantem a 
manutenção. Depois, duran-
te oito dias, catarão os restos 
abandonados pela multidão, 
picando-os um a um, nos 
espaços dos espectáculos e 
nos parques de campismo 
e de estacionamento. É um 
trabalho árduo e pesado, 

faça chuva ou sol, mas in-
dispensável porque, um ano 
depois, haverá mais Oxegen 
e, entretanto, as corridas de 
cavalos voltam a tomar con-
ta do lugar.

POR DETRÁS DOS PALCOS

Os milhares de jovens 
que acorrem aos festivais de 
Verão – o do Sudoeste é o 
que, em Portugal, melhor se 
equivale a este – sabem que 
os promotores deste tipo de 
eventos se esmeram na pro-
gramação, porque é ela que 
atrai as multidões. Sabem 
também que as bandas mais 
conhecidas têm contratos de 
dezenas de páginas, onde se 
incluem várias cláusulas ex-
cêntricas, escrupulosamente 
cumpridas pelos organiza-
dores. A menina quer um 
Mercedes xpto à porta? O 
líder da banda reclama suite 
com cama de massagem e 
Beaujolais de 48 na garra-
feira? Faça-se a vontade, que 
estes pormenores alimentam 
o “circo”, a imprensa da es-
pecialidade e constroem 
imagens. É assim e assim 
será. Também por isto, aque-
les milhares de jovens, que 
não são ricos e trazem a co-
mida nas mochilas, pagam 
240 euros pelos quatro dias 
de concertos ou 100 se por 

lá fi carem um só dia. O que 
eles não imaginam é que 
por detrás do palco, longe 
dos holofotes, há outros ser-
viços sem os quais nenhum 
festival desta grandeza se 
pode realizar. Entre estes, o 
da limpeza é o menos qua-
lifi cado e o mais duro, mas 
tão indispensável como os 
demais. Os promotores de 
Oxegen, a MCD, subcontra-
tam este serviço. Este ano a 
escolha recaiu na Cleane-
vent, uma fi rma inglesa que 
também trata dos estádios 
de Wembley, do Chelsea ou 
de Wimbledon.

Este tipo de fi rmas opera 
com listas de inscritos que 
são chamados em função 
dos serviços e concessões 
que ganham. Pagam o salá-
rio mínimo legal – no caso 
5,52 libras/hora – e proce-
dem aos respectivos descon-
tos. Sobram 4,48 libras para 
o trabalhador temporário, se 
este for um imigrante intra-
comunitário ou com os pa-
péis em regra. No entanto, se 
não tiver papéis, a fi rma pre-
fere. É mais barato, podem 
ser retiradas horas e é certo e 
seguro que o imigrante não 
se queixará à polícia, porque 
pode ser repatriado. Quem 
o confi rma é Sónia Mendes, 
portuguesa de 31 anos a vi-

ver em Londres há 4 meses, 
e que faz regularmente tra-
balhos deste tipo, enquanto 
aguarda pela prestação de 
provas para assistente de 
terceira idade, a profi ssão 
que gostaria de exercer em 
Londres.

O CASO
A Sónia está inscrita na Cle-

anevent. Quinta-feira, 2 de Ju-
lho, telefonam-lhe a perguntar 
se quereria ir trabalhar para a Ir-
landa durante 12 dias, a 12 ho-
ras por dia e com alimentação 
e estadia garantida. Ela e outros 
50 responderam afi rmativamen-
te. Sempre eram mil e tal euros 
no bolso. Eram portugueses, lu-
so-brasileiros ou polacos. Intra-
comunitários, porque Londres 
e Dublin estão fora do espaço 
Shengen e extra-comunitários 
sem papéis não passariam pelo 
crivo do controlo de fronteiras. 
A 7 de Julho à noite chegam a 
Punchestown Racecourse. O 
prometido “hotel” era a cavala-
riça do hipódromo, ainda com 
palha, dejectos e cheiros. Chu-
veiros eram cinco e só um com 
água quente. O jantar chegava 
para 17 dos 50. Em declara-
ções ao The Guardian, a MCD 
refugia-se no contrato celebra-
do com a Cleanevent – “com-
pete à subcontratada assegurar 
as condições do seu staff“. A 
Cleanevent diz que “aguarda 
relatório” para analisar o caso. 
Este, o caso, é que não espe-
rou. Alguns portugueses, entre 
os quais a Sónia, revoltam-se. 

Recusam dormir nos estábulos 
dos cavalos. Se alguém estava 
convencido que o pessoal de 
limpeza, apenas porque ne-
cessitado de dinheiro, dormiria 
nas palhas dos cavalos, rapida-
mente se desenganou. A revolta 
telefona para a polícia, mudan-
do a atitude dos promotores. 
Aos portugueses foi garantido 
que dormiriam na cozinha, 
um upgrade… e rapidamente a 
organização tratou de arranjar 
umas dezenas de sacos-cama 
e colchões insufl áveis, porque 
nas cavalariças as camas des-
dobráveis não chegavam para 
todos. Finalmente, ofereceram 
aos líderes do protesto as con-
dições que eles quisessem… 
desde que se calessem.

Estes regressarão nessa mes-
ma madrugada a Londres, 
recusando para si a melhoria 
de condições que a MCD lhes 
oferecia. “Ou era para todos ou 
para ninguém”, garante a Só-
nia, que sabe que nunca mais 
votará a ser chamada pela Cle-
anevent. E porque fi caram os 
restantes? “A maioria dos po-
lacos veio directamente do seu 
país. Nem eles nem os outros 
tinham como regressar, até por-
que nos tinham dito que nem 
precisaríamos de levar dinhei-
ro”, explica. Os que fi caram, 
contudo, fotografaram. Foram 
essas fotos que conseguimos 
passar para fora do recinto, por-
que o acesso à zona Vip e aos 
estábulos é vedada ao público. 
Aliás, fazem paredes-meias.

*eurodeputado do GUE/NGL

NA IRLANDA DO ROCK

IMAGENS DOS ESTÁBULOS QUE SERVIAM DE QUARTOS
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“Hoje eu tenho que subli-
nhar, acima de tudo, a raça, o 
dia da raça”. Os motivos pelos 
quais o Presidente da Repúbli-
ca utilizou a palavra “raça”, 
própria do regime salazarista e 
que foi condenada pela Unesco 
na década de 50, tendo desde 
então entrado em desuso tanto 
nas ciências naturais como nas 
ciências sociais, nunca foram 
explicitados. Cavaco não se ar-
rependeu, de certo mantendo-
se fi el à sua antiga máxima: 
“nunca tenho dúvidas e rara-
mente me engano”. Mas por-
que as dúvidas existem, tiremos 
a limpo esta questão. 

 Alguns zoólogos tendem a 
considerar a raça um sinónimo 
de subespécie, caracterizada 
pela existência de linhagens 
distintas dentro das espécies. 
Normalmente isto ocorre quan-
do duas ou mais populações de 
uma mesma espécie fi cam se-
paradas por barreiras geográ-
fi cas durante muitas gerações. 
Não existindo trocas de genes, 
elas sofrem mutações ao longo 
do tempo, diferenciando-se ge-
neticamente. No entanto, mes-
mo cingindo-nos à classifi cação 
dos animais, o termo “raça” não 
reúne consenso e pelo contrário 
suscita algum descrédito, até 
porque no “Código Internacio-
nal de Nomenclatura Zoológi-
ca” (4ª edição, 2000) não existe 
nenhuma norma defi nida para 
considerar categorias sistemáti-
cas abaixo da espécie.

No passado muitos usaram a 
palavra “raça” para distinguir 
pessoas de cor de pele diferen-
te. Mas a noção de “raça”, en-
tendida em termos biológicos, 
é bastante tardia. Passou a ser 
aplicada a animais e vegetais 
apenas no séc. XVII (com Lineu) 
e somente no século XIX o ter-
mo é utilizado em relação à es-
pécie humana, nomeadamente 
com o Conde de Gobineau, na 

sua obra “Ensaio sobre a desi-
gualdade das raças humanas” 
(1853), que divide a humani-
dade em três raças distintas, a 
“raça branca” (Ariana), a “raça 
amarela” e a “raça negra”, com 
superioridade da primeira em 
relação às outras. O racialismo 
ou racismo científi co tornou-se 
a partir daí a ideologia predo-
minante nos meios eruditos, em 
conjunto com o darwinismo so-
cial e com as teorias eugénicas 
desenvolvidas por Francis Gal-
ton.

A teoria da divisão em “ra-
ças humanas” disseminou-se 
amplamente na época do na-
cionalismo infl amado, que deu 
lugar à proclamação de ideolo-
gias racistas em nome da ciên-
cia, com a Alemanha Nazi e o 
extermínio dos Judeus a ilustra-

rem à cabeça a letalidade desta 
expressão. Também os regimes 
coloniais – como Portugal – fi -
zeram da “raça” uma forma de 
mostrarem a sua superioridade 
sobre os colonizados. O apar-
theid, na África do Sul, foi o ex-
poente máximo desta política.  

 Contudo, não só por cau-
sa do horror justifi cado pela 
“raça” mas também devido aos 
avanços na genética, biologia e 
até na antropologia (com Clau-
de Lévi-Strauss e Franz Boas), 
na segunda metade do séc.XX 
a ideia de “raça” foi sendo aos 
poucos abandonada, levando 
a Unesco a recomendar a sua 
substituição por “grupo étni-
co”, o qual insiste fortemente 
nas dimensões culturais dentro 
da população humana (língua, 
religião, costumes, hábitos etc). 

Na verdade era ilegítimo utilizar 
determinadas diferenças físicas 
- a cor da pele, o tamanho, o 
tipo de cabelo, a conformação 
facial e cranial - para dividir a 
humanidade de maneira hie-
rárquica. Tanto a biologia como 
as ciências humanas tiveram de 
abandonar essa noção. Hoje, só 
nos Estados Unidos se usa uma 
classifi cação ofi cial da sua po-
pulação em raças, alegadamen-
te para proteger os direitos das 
minorias. 

Os argumentos da ciência
 Mas atentemos então nas 

razões da ciência moderna e 
contemporânea. Há pelo me-
nos dois fortes argumentos que 
destroem o conceito biológico 
de “raça”, independentemente 
da sua utilização para postu-
lar hierarquias. O primeiro ar-
gumento tem que ver com as 
semelhanças essenciais entre 
os seres humanos. Com efeito, 
em 2006, a comunidade cien-
tífi ca de biólogos considerou 
que ninguém poderia falar de 
raças humanas, como frisou Al-
bert Jacquard numa declaração 
assinada por seiscentos cientis-
tas : “O conceito de raça pode 
ser defi nido somente dentro de 
espécies cujos vários grupos 
foram isolados uns dos outros 
por um tempo sufi cientemente 
longo para que o seu patrimó-
nio genético se diferencie. De 
onde se conclui que, na espé-
cie humana, esta diferenciação 
é tão pouco pronunciada que o 
conceito de raças humanas não 
é operacional”.  

 Tanto assim é que se consi-
derarmos dois seres humanos 
escolhidos ao acaso, as suas 
diferenças genéticas são iden-
tifi cadas entre um em 1000 e 
um em 1500 pares de nucleó-
tidos (constituintes do DNA), 
ao contrário, por exemplo, dos 
chimpanzés, em que entre eles 

é possível encontrar diferenças 
num em cada 500 pares de nu-
cleótidos. Tudo indica que os 
membros da espécie humana 
têm entre si mais semelhanças 
do que o que sucede na gene-
ralidade das outras espécies, 
o que invalida a utilização do 
conceito de subespécie ou raça 
no caso dos humanos. 

O segundo argumento tem 
que ver com a diversidade den-
tro da igualdade. Ou seja, de 
toda a variabilidade genética 
humana (que já sabemos que é 
de 0,1%, um par de nucleóti-
dos em cada mil) cerca de 90% 
desta variação pode ser encon-
trada dentro do mesmo grupo 
geográfi co (europeu, asiático, 
africano, etc.) e apenas 10% 
entre os diversos grupos. Logo, 
as diferenças genéticas entre 
dois brancos escolhidos ao 
acaso podem facilmente ser su-
periores às diferenças genéticas 
entre um negro e um branco. 
Os genes que defi nem a cor da 
pele são apenas seis enquanto 
que, por exemplo, a altura de 
cada ser humano é controlada 
por dezenas de genes. Ou seja, 
um negro alto pode ser mais 
parecido geneticamente com 
um branco alto do que com um 
negro baixo.   

Concluindo, as diferenças ge-
néticas entre seres humanos não 
são sufi cientes para podermos 
categorizar raças, e por outro 
lado essas diferenças ocorrem 
muito mais entre indivíduos do 
que entre grupos geográfi cos, 
de tal modo que se insistísse-
mos na categorização teriam 
que ser estabelecidas milhares 
de “raças”, tornando inútil o 
próprio conceito de raça. Isto 
são lições da ciência. Convém 
sempre lembrá-las, mesmo que 
delas não necessitemos para 
advogar uma política de igual-
dade de direitos entre todos os 
seres humanos. 

A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de envio). Recorte ou fotocopie, pre-
encha e envie este cupão juntamente com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: 
Bloco de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL

Queres fazer sugestões, críticas ou publicar a tua opinião no 
“Esquerda”? escreve para Bloco de Esquerda - “Esquerda” Av. Almirante 
Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa ou esquerda@esquerda.net no caso 
de quereres ver a tua carta publicada no jornal, o texto não poderá 
ter mais de 1000 caracteres e a decisão sobre a sua publicação está 
sujeita aos critérios editoriais da direcção do jornal.

CELEBREMOS 
O FIM DA RAÇA 
TEXTO DE MIGUEL REIS

TAXONOMIA DE LINEU
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A especulação com este pro-
duto faz-se cada vez mais nos 
virtuais mercados de futuros, 
por operadores fi nanceiros que 
na maior parte dos casos não 
precisam do petróleo. Este po-
deroso lobby vai difi cultando 
enquanto pode o aparecimento 
de alternativas energéticas.

A especulação é responsável 
por 60% do encarecimento do 
crude, afi rmou o Presidente da 
Organização dos Países Produ-
tores de Petróleo (OPEP) no 19º 
Congresso Mundial do Petróleo, 
realizado no início de Julho em 
Madrid. Segundo Chakib Jeli, a 
subida de preços não interessa 
à OPEP (que está estruturada 
em torno de empresas estatais 
e monopólios públicos, em 
países com regimes mais ou 

menos autoritários), porque 
incentiva a redução da procura 
e a exploração de outras fontes 
energéticas.  

As experiências com vista à 
substituição dos derivados do 
petróleo por outras fontes ener-
géticas são cada vez mais in-
tensas, por exemplo, no sector 
dos transportes, onde 90% da 
energia globalmente consumi-
da provém do petróleo. O de-
senvolvimento de automóveis 
movidos pela fusão de células 
de hidrogénio já se faz há al-
guns anos e dois consórcios 
(Peugeot - Mitsubichi e Nissan 
- Renault) anunciaram carros 
movidos a electricidade já em 
2011.

Outro exemplo é o da utili-
zação dos bio-combustíveis, 

actualmente  generalizada 
no Brasil, mas a utilização de 
produtos agrícolas para a pro-
dução energética limitou a 
produção de alimentos e criou 
um vínculo muito apertado en-
tre a dinâmica dos mercados 
energético e alimentar, com 
terríveis consequências sobre 
a população pobre em muitas 
zonas do planeta.

Sendo pouco visíveis os re-
sultados dos esforços de subs-
tituição do petróleo por outras 
fontes energéticas, mesmo um 
aumento da oferta petrolífera 
pode não ser sufi ciente para 
contrariar a tendência de subi-
da dos preços, uma vez que a 
indústria e os transportes ainda 
dependem destes combustíveis, 
cujo consumo tende ainda a 

subir muito signifi cativamente 
nas chamadas economias em 
desenvolvimento. A economia 
do século XX assentou no pe-
tróleo e no século XXI ainda 
não se deu a necessária e inevi-
tável viragem para outras fontes 
energéticas.

Por exemplo, o consumo per 
capita de petróleo na China de-
verá atingir os cinco barris em 
2012, muito longe dos 17 bar-
ris per capita que constituem a 
média nos países da OCDE. Os 
cinco barris per capita repre-
sentarão vinte milhões de barris 
de crude por dia, cerca de 25% 
da produção actual (86 milhões 
de barris). 

O petróleo, as eleições 
americanas, a especulação 

e a regulação
A regulação dos mercado é 

um tema recorrente na discus-
são sobre o preço dos produtos 
petrolíferos. A campanha presi-
dencial norte-americana é disso 
exemplo, com Obama a sugerir 
maior supervisão da Comissão 
de Mercado de Valores de Futu-
ros (CFTC) sobre os operadores 
que compram e vendem ener-
gia nos mercados electrónicos, 
actualmente isentos de vigi-
lância graças a um “regime de 
excepção” impulsionado pela 
empresa Enron  e implementa-
do através de uma lei proposta 
por um senador que é hoje um 
dos co-presidentes na campa-
nha de MaCain.

É nos mercados de futuros 
que se faz o essencial da espe-

LOBBIES, ESPECULAÇÃO
E MERCADOS VIRTUAIS

O mercado global do petróleo está altamente concentrado num restrito grupo de países com recursos naturais 

adequados e um pequeno grupo de empresas com grande capacidade fi nanceira. A entrada de novas empresas 

neste jogo é quase impossível, quer pelo capital necessário, quer pelo controle que os actuais agentes conse-

guem exercer sobre o mercado. TEXTO DE JOÃO ROMÃO

SUBIDA PREÇO PETRÓLEO
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culação com os produtos pe-
trolíferos. Um contrato futuro 
corresponde a um compromis-
so de compra e venda de um 
determinado activo numa data 
específi ca, por preço e condi-
ções previamente defi nidas. As 
primeiras transações envolven-
do petróleo nos mercados de 
futuros realizaram-se em Nova 
Iorque (NYMEX) e Londres (IPE) 
nos anos 80, generalizando-se 
nos anos 90 a outros países. 
Originalmente criados para fa-
cilitar a redução do risco dos 
agentes envolvidos nas transa-
ções de produtos “físicos”, estes 
mercados “virtuais” tornaram-
se apetecíveis para os especu-
ladores.

Por sua vez, McCain defende 

a extensão da exploração de 
petróleo, tendo recentemente 
solicitado ao Congresso dos 
Estados Unidos que levantas-
se a proibição de construção 
de plataformas de exploração 
petrolífera em alto-mar, que 
vigora desde 1982 por motivos 
ambientais. As companhias pe-
trolíferas também aproveitam 
o contexto de alta dos preços 
para justifi car a  necessidade 
de aumentar a intensidade da 
exploração de petróleo.

O lobby do petróleo
O Iraque anunciou a abertura 

a empresas privadas da explora-
ção dos seus campos de petró-
leo, o que contrasta com as prá-
ticas dos países vizinhos, como 
a Arábia Saudita, o Kuwait e os 

Emirados Árabes, onde empre-
sas estatais mantêm o controlo 
sobre o investimento estrangei-
ro nos sectores petrolíferos. As 
reservas provadas do Iraque, de 
115 mil milhões de barris, são 
as maiores do mundo depois 
das da Arábia Saudita e do Irão 
e os contratos para a sua explo-
ração estão a ser negociados 
com a Royal Dutch Shell,  a BP, 
a Exxon Mobil, a Shell - BHP 
Billiton e a Chevron - Total.

Três destas grandes empresas 
- a Exxon Mobil, a Royal Dutch 
Shell e a BP - controlam mais 
de metade da produção interna-
cional de petróleo e detêm acti-
vos de valor superior a 630.000 
milhões de dólares, liderando 

o ranking dos mercados bolsis-
tas, com a General Electric, a 
Vodafone e a General Motors. 
As pressões políticas exercidas 
por este poderoso lobby, vão-se 
conhecendo através da impren-
sa, como foi o caso da infl uên-
cia sobre George Bush para que 
os Estados Unidos se demarcas-
sem das recomendações sobre 
desenvolvimento sustentável 
assumidas na Cimeira de Joa-
nesburgo, em 2002.

O controle que estas empre-
sas têm sobre a economia e a 
política internacionais  foi am-
plamente contestada em Ma-
drid, por ocasião do 19º Con-
gresso Mundial do Petróleo. Em 
resposta, diferentes movimentos 
sociais promoveram o Encontro 

Social Alternativo do petróleo, 
protestando contra o poder de 
um restrito grupo de governos 
e empresas sobre os recursos, a 
economia, as condições sociais 
e a política no planeta.

Numa pequena manifesta-
ção, algumas dezenas de pes-
soas vestidas de preto simu-
laram uma “maré negra” que 
percorreu o centro de Madrid 
e irrompeu pelas instalações da 
Bolsa da capital espanhola. Os 
engravatados frequentadores do 
edifício pegaram em cadeiras e 
tentaram agredir os pacífi cos 
manifestantes. Mostraram que a 
especulação fi nanceira tem am-
plas  defesas contra os ataques 
populares. Até à cadeirada, se 
for preciso!

Em proposta de lei apresentada na Assembleia 
da República, o Bloco de Esquerda considera 
que “os combustíveis são reconhecidamente 
bens estratégicos e fundamentais para o bom 
funcionamento de qualquer economia. Os di-
versos exemplos históricos e a crise recente 
ilustram de forma bastante clara as conse-
quências danosas do total descontrolo e da 
escalada repentina dos preços dos combus-
tíveis. Os aumentos recentes observados nos 
mercados internacionais têm gerado alguma 
confusão sobre os mecanismos de transmis-
são destes custos e da formação de preços 
ao consumidor. A falta de transparência neste 
mercado tem-se refl ectido em efeitos extre-
mamente nocivos para toda a economia” (...) 
“Em Portugal, dado não haver produção de 
petróleo, a vulnerabilidade à fl utuação dos 
preços é por tudo isso mais acentuada do que 
noutros países”.
No preâmbulo da proposta de lei, o Bloco ar-
gumenta que “o factor determinante para a 
escalada dos preços tem sido a sua liberaliza-
ção. O fracasso da liberalização do mercado 
de combustíveis é evidente na evolução dos 
preços ao longo de 2008. O que este processo 
permitiu foi o curso livre à especulação, dado 
que a procura é rígida e reage pouco ao au-

mento dos preços, determinado em mercados 
oligopolizados e portanto em que a oferta de-
termina o preço”. (...) “Assim sendo, torna-se 
necessário abolir a liberalização e instituir um 
mecanismo anti-especulativo de formação de 
preços”. 
A defi nição de preço máximo unitário de 
venda proposta pelo BE “visa conferir trans-
parência ao mercado de combustíveis, eviden-
ciando o processo de formação de preços, e 
eventuais desajustes em determinados seg-
mentos da produção, os quais actualmente 
benefi ciam indevidamente de limitações à 
concorrência inerentes ao sector, em detri-
mento do bom funcionamento da economia 
e do interesse colectivo” (...) “Para além dos 
impostos vigentes, o preço máximo de venda 
unitária ao público deve ter em conta: (FIGU-
RA I) a valorização da tonelada de petróleo 
refi nado, (FIGURA II) os custos de armazena-
gem, e (FIGURA III) o valor das margens de 
distribuição. Deve ainda desincentivar com-
portamentos puramente especulativos com 
a introdução de factores de verifi cação que 
evitem distorções bruscas do preço”.
As principais alterações introduzidas pelo 
projecto de lei apresentado pelo Bloco de 
Esquerda prendem-se com:

1) o preço de base é determinado pelo merca-
do internacional, e portanto oscila segundo as 
fl utuações desse mercado, sendo as margens 
determinadas a partir dos custos efectivos de 
operação e de distribuição em Portugal;

2) todo o processo de formação de preços é 
defi nido, sendo escrutinável e insusceptível de 
ser viciado por estratégias especulativas;

3) é defi nida a armazenagem obrigatória de 
uma reserva estratégica nacional, sendo os 
seus custos partilhados pelos consumidores;

4) são introduzidas três medidas anti-especu-
lativas e anti-infl acionárias, além da imposi-
ção do euro como moeda de referência:
 a) nenhum aumento diário se pode des-
viar em mais de 1% da média móvel dos pre-
ços ao consumidor nos vinte dias anteriores;
 b) o preço é comparado com um cabaz 
de preços de mercados europeus comparáveis 
com o português e, no caso em que o preço 
obtido se desvia em mais de 2% do preço 
desse cabaz, é exigida a homologação pelo 
Ministério da Economia; 
 c) o preço do combustível em cada mo-
mento é determinado pelo preço do crude 

ou do combustível importado no momento da 
importação, e não pelo preço de produto se-
melhante no momento em que o consumidor 
fi nal o adquire.

5) uma parte do ISP é consignada para o 
fi nanciamento da rede de estradas e da rede 
de transportes públicos, sendo abolida a Con-
tribuição para o Serviço Rodoviário.

PROPOSTA DO BLOCO PARA A FIXAÇÃO 
DO PREÇO DOS COMBUSTÍVEIS

FIGURA 02 FIGURA 03

FIGURA 01
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No que respeita ao número 
de leis apresentadas, os nú-
meros fi nais dos serviços par-
lamentares tiram a vantagem 
que os bloquistas apresenta-
vam nos dados provisórios di-
vulgados na manhã de sexta-
feira, entregando-a ao CDS.

 No que respeita à efi cácia 
das propostas parlamentares, 
os números dizem que a ban-
cada socialista fez aprovar 
sete leis de sua iniciativa, 
tendo o parlamento aprova-
do ainda seis propostas do 
Bloco, cinco do PCP, duas do 
PSD e uma do CDS, de acordo 
com um relatório provisório 
elaborado pela Direcção de 

Serviços de Documentação, 
Informação e Comunicação 
da Assembleia da República.

Entre as propostas bloquis-
tas aprovadas na generalida-
de está a da alteração do pra-
zo de separação de facto para 
obtenção do divórcio, a do 
direito ao acompanhamento 
dos doentes nas urgências 
hospitalares ou a do direito 
ao subsídio de desemprego 
para os trabalhadores da ad-
ministração pública.

No que respeita ao número 
de projectos de lei apresen-
tados, o CDS foi o que mais 
diplomas apresentou (48) 
nestes dez meses, seguido do 

Bloco de Esquerda, com 43, e 
de PCP, com 39. O PSD apre-
sentou 22 projectos, o PS 14 
e o PEV dois.

No total da sessão legislati-
va que agora termina, foram 
aprovadas 46 leis, entre as 
propostas dos partidos e do 
governo. Ou seja, mais 11 di-
plomas aprovados do que na 
sessão anterior.

De 15 de Setembro a 18 de 
Julho, realizaram-se 109 reu-
niões plenárias (uma média 
de 11 por mês), as 12 comis-
sões parlamentares perma-
nentes reuniram-se 635 vezes 
(63 reuniões por mês).

O Acampamento de jo-
vens do Bloco de Esquerda 
volta a acontecer com mui-
ta festa, alegria e luta, mas 
desta vez com um formato 
diferente. 

Este ano, contra o cin-
zentismo das vidas usurpa-
das, reclamamos o direito 
à liberdade, à vida, à ima-
ginação.

Festejamos a revolta con-
tra todas as opressões. Saí-
mos à rua para propor uma 
alternativa. Conversamos, 

debatemos e ensaiamos 
a construção de um mun-
do mais nosso, mais justo, 
mais igualitário. 

Com workshops, deba-
tes, música, dança, teatro 
e festa.

Participa de 6 a 11 de 
Agosto no Parque de Ca-
mismo de São Gião na Ser-
ra da Estrela.

INSCREVE-TE EM 
www.blocomotiva.net 

ou jovens@bloco.org

BLOCO FOI O 
PARTIDO MAIS 
PRODUTIVO NO 
PARLAMENTO
Na sessão legislativa que terminou esta 
sexta-feira, o Bloco de Esquerda foi o 
partido da oposição que mais propostas 
viu aprovadas na Assembleia da República.  
TEXTO DE LUÍS BRANCO

LU
SA
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BREVES DO BLOCO
DOIS ANOS 
DE ESQUERDA.NET

O portal de notícias esquerda.net comemorou 
dois anos de vida no dia 3 de Julho. A data foi apro-
veitada para divulgar os números das audiências 
dos vários sites da “blocosfera”, que em Junho foi 
de 8578 visitantes únicos por dia. O portal Esquer-
da.net é o mais visitado de um sistema de portais 
mantido pelo Bloco de Esquerda, que inclui tam-
bém o Ecoblogue.net, um portal dedicado às ques-
tões ambientais, o Blocomotiva.net, um portal di-
rigido à juventude, e os sites do Bloco de Esquerda  
e do Grupo Parlamentar. 

MATOSINHOS: ASSEMBLEIA QUER RESPEITO 
PELO DIREITO À GREVE DA TRANSDEV

Os deputados municipais do Bloco de Esquerda 
apresentaram uma moção apelando à intervenção 
da Câmara Municipal, como entidade integrante 
da Administração da  Metro do Porto, para que esta 
respeite o direito à greve e à contratação colectiva. 
A Moção foi aprovada por unanimidade diz que “os 
trabalhadores do Metro do Porto têm sido confron-
tados com a atitude prepotente da administração da 
TRANSDEV de fuga às negociações. A TRANSDEV  
põe em causa o direito à greve dos trabalhadores, 
violando o conceito da lei de requisição de serviços 
mínimos, transformando-os em serviços máximos, 
com o aval de um governo que, através do ministro 
da tutela, permite a situação inaceitável da violação 
de um direito constitucional”. 

INQUÉRITO AOS DOCENTES APRESENTADO 
NA AUDIÇÃO PÚBLICA

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda pro-
moveu uma Audição Pública sobre Políticas Edu-
cativas na Assembleia da República, na qual parti-
ciparam várias dezenas de professores e cidadãos. 
Durante a sessão de 27/6 foram apresentados os 
principais resultados do inquérito realizado durante 
o mês de Maio a educadores e professores do ensi-
no básico e secundário. As cerca de 3100 respos-
tas recebidas permitiram fazer luz sobre as actuais 
condições de exercício da actividade docente. Os 
resultados do relatório preliminar do Inquérito a 
Educadores e Professores, evidenciaram as difi cul-
dades actuais no exercício da docência: 5 em cada 
10 professores tem a seu cargo mais 100 alunos; 
cerca de um quarto dos que responderam ao inqué-
rito lecciona a três ou mais anos de escolaridade. 
Por outro lado, os dados apurados indicam que os 
professores gastam em média 46 horas semanais na 
sua actividade profi ssional – muito mais, portanto, 
do que as 35 esperadas.

ELEIÇÕES NO BLOCO/COIMBRA 
A 17 DE JULHO

No dia 17 de Julho, o Bloco/Coimbra tem elei-
ções marcadas para a Coordenadora Distrital e da 
primeira Coordenadora Concelhia. Apresentaram-
se à Comissão Eleitoral três moções e respectivas 
listas, uma candidata à Coordenadora Distrital e as 
restantes à Coordenadora Concelhia. As moções es-
tão disponíveis para consulta na página do Bloco/
Coimbra: http://coimbra.bloco.org

BLOCO BRAGA TEM NOVA CONCELHIA

A organização concelhia de Braga do Bloco de 
Esquerda elegeu a nova Comissão Coordenadora 
Concelhia. Com o título “Imaginação e determina-
ção para enfrentar as lutas”, a moção de orienta-
ção política traça como objectivos para as próximas 
eleições autárquicas “a duplicação de listas nas fre-
guesias e, porque é possível e expectável, duplicar 
o número de autarcas eleitos, incluindo a entrada 
na vereação da Câmara Municipal”.

REVISTA “VÍRUS” TEM NOVA EDIÇÃO DE VERÃO

Na edição de Junho/Julho da Revista Vírus, Mário 
Tomé conta a história do PSD desde a sua fundação 
e Maria Benedita Melo diz-nos o que mudou na 
acção dos professores, desde que os rankings esco-
lares passaram a ser publicados. A crise económica 
mundial é analisada num artigo de Robert Brenner, 
Inês Pereira fala do activismo na net, e a crise polí-
tica italiana motiva o debate à esquerda, bloquista 
e não só. A revista fecha com inéditos de poesia e 
conto por Regina Guimarães e Pedro Eiras.
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O Bloco vai realizar, 
no fi m-de-semana de 
29, 30 e 31 de Agosto, 
o Socialismo 2008, um 
Fórum de Ideias que irá 
incluir concertos, deba-
tes e workshops.

Em debate estarão diversos 
temas na área da Política, Ar-
quitectura, Ciência, Economia, 
Trabalho, Situação Internacio-
nal, Artes, Urbanismo, Histó-
ria, Ecologia, Europa. Os con-
vidados são de várias origens 
políticas, áreas científi cas e 
experiências de activismo.

Na Faculdade de Psicologia 
e Ciências da Educação do Por-
to haverá também lugar para 
workshops com actividades de 
lazer para todos os que quei-
ram passar um fi m-de-semana 
de debate, convívio e Festa.

 A iniciativa marcará o início 
em força do novo ano político 
do Bloco, com conferências 
sobre alguns dos temas mais 
fortes da actividade do Bloco 
durante o proximo ano.

 O Socialismo 2008 é para 
tod@s. Aparece! 

INSCRIÇÕES:
A inscrição é importante para 

as refeições, transportes e alo-
jamento. A fi cha de inscrição 
está também disponível no site 
www.socialismo2008.net. 

ALOJAMENTO GRATUITO:
Durante o Socialismo 2008,  

poderás fi car alojado no giná-
sio da Escola, perto da FPCE. 
Atenção porque as inscrições 
são limitadas à lotação do gi-
násio.

ALOJAMENTO EM 
POUSADAS:

Serão disponibilizados quar-
tos na Pousada de Juventude. 
Quem quiser fi car na Pousada, 
deverá inscrever-se com ante-
cedência pois as reservas são 
limitadas.

TRANSPORTE DIRECTO:
As camionetas serão organi-

zadas em função das inscrições. 
Estão já previstas camionetas a 
partir de: Lisboa, Setúbal, Avei-
ro, Braga, Coimbra, Leiria, San-
tarém.
Para mais informações, vai 
a www.socialismo2008.net

Alda Macedo
Alexandra Gesta

Alexandre Alves Costa
Ana Luísa Amaral

Ângelo Ferreira de Sousa*
António Babo

António Capelo*
Bruno Maia

Catarina Martins
Cecília Honório
Celso Cruzeiro

Daniel Oliveira*
Elísio Estanque
Fátima Antunes 

Fernando Oliveira Baptista
Fernando Jorge Monteiro

Fernando Rosas
Francisco Louçã

Gaspar Martins Pereira
João Arriscado Nunes*

Jorge Campos

Jorge Sequeiros*
José Carlos Santos
José Castro Caldas

José Guilherme Gusmão
José Soeiro

Laura Santos 
Luís Fazenda

Luísa Cortesão
Manuel Correia Fernandes

Manuel Sarmento 
Mário Sousa

Michel Warschawski
Miguel Portas

Mustafa Barghouthi
Nelson Peralta
Paula Tavares
Pedro Soares

Regina Guimarães
Sérgio Vitorino

Tiago Gillot 

ORADORES CONVIDADOS


